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Estruturas Representativas de Agricultores do Concelho de Lagos
Assunto: Zonas Livres de Cultivo de Variedades Geneticamente Modificadas
A Assembleia Municipal de Lagos, enquanto Órgão Deliberativo do Município com responsabilidade e representatividade local, aprovou por unanimidade, na 1ª Reunião da Sessão Ordinária de Junho/2006, realizada no dia 26 de Junho, declarar, para a área do Município de Lagos, a proibição do cultivo de plantas geneticamente modificadas, sendo a Assembleia  e o Município de Lagos pioneiros no Algarve no que a este assunto diz respeito, defendendo os melhores interesses e o futuro da economia e da agricultura concelhia e regional. Esta posição permitirá ainda reforçar a imagem internacional de qualidade e preservação ambiental da região algarvia.

Na altura verifica-se um impasse legislativo sobre esta questão, existindo mesmo o vazio legal na regulamentação nacional sobre o assunto.

A Portaria nº 904/2006, de 4 de Setembro, veio regulamentar o estabelecimento de zonas livres de cultivo de variedade geneticamente modificadas e a iniciativa dos Municípios, através das Assembleias Municipais.

Assim, seguindo o pioneirismo que caracteriza este Órgão na abordagem deste assunto, ao abrigo do nº 2 do Artigo 12º da Portaria nº 904/2006, de 4 de Setembro, venho junto de V. Exa., solicitar a emissão de competente parecer da entidade que V. Exa. mui dignamente preside, sobre estabelecimento do Município de Lagos como zona livre de cultivo de variedades geneticamente modificadas, e que o mesmo seja enviado a este Órgão Municipal dentro do mais breve e curto espaço de tempo possível, de modo a poder esta Assembleia Municipal retomar o processo de requerer à Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve o estabelecimento do Município de Lagos como zona livre de cultivo de variedades geneticamente modificadas.
